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Parte I

Cláusulas Jurídicas

Cláusula 1e

Objeto

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na

sequência do procedimento pré-contratual, em conformidade com a alínea b) do nel do artigo

20s do Código dos Contratos Públicos, que tem por objeto o fornecimento de máquinas

motorizadas jardinagem/outras , com as características e quantidades constantes das

especificações técnicas constantes na Parte ll da presente peça procedimental.

Cláusula 2e

Prazo

Sem prejuízo das obrígações acessórias que devam perdurar além da sua cessação, o contrato a

celebrar manter-se-á vigente desde o dia imediato à data da sua celebração, em conformidade

com os respetivos termos, condições e o disposto na lei, até se verificar a primeira das seguintes

condições:

a) Entrega da totalidade dos bens objeto do presente Caderno de Encargos;

b) 28 dezembro 2021..

Cláusula 3a

Contrato

L. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.

L O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a) O suprimento dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites

pelo órgão competente para a decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;

c) O presente Caderno de Encargos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.
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3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no ne 2 e o clausulado do contrato e

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo

com o disposto no artigo 99s do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário

nos termos do disposto no artigo 101s desse mesmo diploma legal.

Cláusula 4a

Obrigações do fornecedor

Sem prejuízo de outras previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos, ou

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário, em

conformidade com a absoluta subordinação aos príncípios da ética profissional, isenção,

independência, zelo e competência, as seguintes obrigações principais as seguintes obrigações:

a) Fornecer os bens objeto do contrato a celebrar;

b) Garantir o transporte dos respetivos bens para as instalações do adjudicatário;

c) Comunicar antecipadamente ao Município de Santa Cruz os factos que tornem total ou

parcialmente impossível o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações, nos

termos do contrato celebrado;

d) Não alterar as condições de prestação do serviço contratado.

e) Entregar os bens, conforme necessário com arranjos de bainhas e outras situações que

sejam preciso efetuar para acertos de tamanhos, por funcionário.

f) Colocação em todas as peças superiores (menos fatos de chuva), estampagem do Brazão

/ monomarca do município ao peito, e na parte das costas "Município de Santa Cruz)

Cláusula 5a

Conformidade e operacionalidade dos bens

7. O adjudicatário obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com

as características, quantidades, especificações e requisitos previstos na Parte ll do presente

Caderno de Encargos.

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados

para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio e documentação

necessária à sua utilização.

3. O adjudicatário é responsável perante o Município de Santa Cruz por qualquer defeito ou

discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento da entrega.
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Cláusula 6c

Entrega dos bens objeto do contrato

t. Os bens objeto do contrato devem ser entregues nas instalações da Secção de

Aprovisionamento sita em Ribeira da Boaventura, 9100 - 138 Santa Cruz / outro local a

combinar no concelho, faseadamente, consoante os pedidos efetuados por escrito ou via

email a entidade adjudicante, considerando-se um prazo máximo de 15 dias após solicitação

por parte do Município para entrega dos bens solicitados.

2. A entrega referída no número anterior deverá ser efetuada em tempo útil e durante a

vigência do contrato.

3. O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do

contrato, todos os documentos que sejam necessários para a boa e integral utilização ou

funcionamento dos mesmos.

4. Todas as despesas e custo com o transporte dos bens objeto do contrato para o local de

entrega são da responsabilidade do fornecedor.

Cláusula 7e

Receção dos bens a fornecer ao abrigo do contrato

1. O Município de Santa Cruz, assim que formalizada a entrega dos bens objeto do presente

procedimento adjudicatório, procederá à respetiva análise, com vista a verificar se os

mesmos reúnem as características, especificações e requisitos técnicos definidos na Parte ll

do presente Caderno de Encargos, bem como outros requisitos exigidos por lei.

2. Na análíse a que se refere o número anterior, o fornecedor deve prestar ao Município de

Santa Cruz toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.

3. No caso de a análise comprovar a não conformídade dos elementos entregues com as

exigências legais, ou de existirem discrepâncias com as características, especificações e

requisitos técnicos definidos, o Município de Santa Cruz informará o fornecedor por escrito.

4. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo

que for determinado pelo Município de Santa Cruz, às alterações e complementos

rrcucssárius pata gararrtir u Lurrpr irrrerr[u tlas e,rigêrruias legais e das carâctêrÍsticâs,

especificações e requísitos técnicos exigidos.

5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo fornecedor, o Município

de Santa Cruz procede a nova análise, nos termos do ne 1.
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6. Caso a análise do Município de Santa Cruz comprove a conformidade dos elementos

entregues pelo fornecedor com as exigências legais e neles não sejam detetados quaisquer

discrepâncias com as características, específicações e requisitos técnicos definidos na Parte

ll do presente Caderno de Encargos, deve ser emitida no prazo máximo de 3 dias, a contar

do termo da análise, declaração de aceitação pelo Município de Santa Cruz.

Cláusula 8a

Transferência da propriedade

Com a declaração de aceitação a que se refere o número ne 6 da cláusula anterior, ocorre a

transferência da posse e das propriedades dos bens para o Município de Santa Cruz.

Cláusula 9a

Garantia técnica

No que se refere aos bens entregues ao Município de Santa Cruz em execução do contrato, o

fornecedor fíca sujeito às exigências legais de conformidade e garantia técnica, bem como

demais obrigações de fornecedor, nos prazos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens

móveis, nos termos do Código dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável.

Cláusula 1-0s

Preço base

O preço base (em euros e excluído de IVA) a considerar para a aquisição do material descrito na

parte ll do presente Caderno de Encargos, é de20279.32€ (vinte mil duzentos e setenta e nove

euros e trinta e dois cêntimos) .

Cláusula 113

Condições de faturação e pagamento

1. A fatura relativa ao fornecimento efetuado só pode ser emitida após o vencimento da

obrigação respetiva, sendo que as faturas devem obrigatoriamente conter, de forma

explícita, o número de compromisso.

2. Para efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos bens.

3. A quantia devida nos termos da cláusula anterior deve ser paga no prazo de 60 dias após a

receção pelo Município de Santa Cruz da respetiva fatura.

4. Em caso de discordância por parte do Município de Santa Cruz, quanto aos valores indicados

nas faturas, deve comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando
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este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova

fatura corrigida ou nota de crédito.

5. Ao Município de Santa Cruz reserva-se o direito de proceder à devolução de qualquer fatura

que não contenha expressamente identificado o número de encomenda a que diz respeito,

tal como é exigido no ne 1 desta cláusula.

6. Em caso de devolução de fatura nos termos do número anterior, o prazo de pagamento

referido no ne 3 desta cláusula será contado a partir da data de receção da fatura onde

conste o número da respetiva nota de encomenda.

Cláusula 12a

I ncumprimento pelo co-contratante

Se o co-contratante não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou parte

delas por facto que lhe seja imputável, deve o contraente público notifica-lo para cumprir dentro

de um prazo razoável, salvo quando o cumprimento se tenha tornado impossível ou o
contraente publico tenha perdido o interesse na prestação.

Cláusula 13e

Penalidades

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode

exigir ao fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função

da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:

a) Pelo incumprimento das datas, prazos de entrega dos bens objeto do contrato e demais

prazos estipulados, poderá ser aplicada uma penalidade de 7% por cada dia de atraso,

calculado sobre o valor dos bens em falta, até ao máximo de 20% do valor contratual;

b) Pela recusa ou atraso na substituição, em devido tempo, dos bens não aceites ou

imperfeitos, o Município de Santa Cruz, após notificação ao fornecedor, poderá, em caso

tJe r rcuessidade, atlquil ir a uutr us Íul l recedul es us pr udutus errr [a l[a, fiuarrdo a difelertça

de preço, se houver, a cargo do adjudicatário faltoso;

c) Pelo atraso no cumprimento dos prazos estipulados para a garantia, O,5To do valor total

da adjudicação por cada dia de incumprimento.
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2. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com

as penas pecuniárías devidas nos termos da presente cláusula.

3. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade

adjudicante exija uma indeminização pelo dano excedente.

Cláusula L4a

Casos de força maior

1. Não podem ser impostas penalidades ao Fornecedor, nem é havida como incumprimento,

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que

resulte de caso de força maior, entendendo-se com tal as circunstâncias que impossibilitem

a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou

prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível

contornar ou evitar.

2. Podem constituir força maior, se verificarem os requisitos do número anterior,

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves,

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor,

na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de

sociedades em que este integre, bem como sociedades ou grupos de sociedades dos

seus subcontratados;

c) Determinações governamentais, administrativas, orJ judiciais de natureza sancionatória

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus

que sobre ele recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;

e) lncêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa,

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligêncía sua ou ao incumprimento

de normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a

sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
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4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar caso de força maior deve ser

imediatamente comunicada à outra parte.

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao

impedimento resultante de força maior.

Cláusula 15ê

Resolução do contrato pelo contraente público

1,. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o contraente

público pode resolver o contrato, a título sancionatório, logo que ocorram quaisquer das

seguintes circunstâncias, por razões imputáveis ao Fornecedor:

a) A execução do contrato se encontre gravemente prejudicada;

b) O incumprimento, ainda que parcial, da obrigatoriedade de fornecer os bens;

c) A prática de atos dolosos ou negligentes;

d) O não cumprimento definitivo das obrigações assumidas em todo o articulado do

presente caderno de encargos.

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada

ao Fornecedor.

Cláusula 16e

Resolução do por parte do Fornecedor

O Fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.e do CCP.

Cláusula 17e

Subcontratação e cessão da posição contratual

A subcontratação pelo Fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 18e

Comunicações e notificações

Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas nos termos do Código dos Contratos
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Públicos. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser

comunicada à outra parte.

Cláusula 19a

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Clausula 20e

Gestor do contrato

É designado para gestor de contrato Elvio Mendonça, podendo entrar em contacto para o

número de telefone 291676452 ou para o seguinte email: elviomendonca@cm-santacruz.pt.

Cláusula 21.a

Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais

L. A Segunda Outorgante obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e

quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pela Primeira

Outorgante ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por causa dele.

2. Os dados pessoais a que a Segunda Outorgante tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

pela Primeira Outorgante ao abrigo do contrato serão tratados em estrita observância das

regras e normas da Primeira Outorgante.

3. A Segunda Outorgante compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar,

modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmítir, divulgar ou por qualquer outra

forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe

sejam transmitidos pela Primeira Outorgante ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha

sido expressamente instruído, por escrito, pela Primeira Outorgante.

4. No caso em que a Segunda Outorgante seja autorizada pela Primeira Outorgante a

subcontratar outras entidades para a prestação de servíços, o mesmo será a única

responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação

destas.
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5. A Segunda Outorgante obriga-se a garantir que as empresas, por este subcontratadas,

cumprirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.s 58/2019, de 08 de

agosto, doravante designada por LPDP) e na demais legislação aplicável, devendo tal

obrigação constar dos contratos escritos que a Segunda Outorgante celebra com outras

entidades por si subcontratadas.

6. A Segunda Outorgante obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na LPDP e demais

legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais e nomeadamente a:

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela

Primeira Outorgante única e exclusivamente para efeitos da prestação dos serviços

objeto deste contrato;

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização

respeitantes aos dados tratados;

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados

pessoais;

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que

a Primeira Outorgante esteja vinculada, desde que tais regras lhe sejam

previamente comunicadas;

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos

dados pessoais tratados por conta da Primeira Outorgante contra a respetiva

destruição, acidental ou ilícita, a perda acídental, a alteração, a difusão ou o acesso

não autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos

mesmos dados pessoais;

f) Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no

contrato.

7. A Segunda Outorgante será responsável por qualquer prejuízo em que a Primeira

Outorgante venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos

seus colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do

disposto no contrato.

8. Para efeítos do disposto no número anteriores da presente cláusula entende-se por

"colaborador" toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços à Segunda

Outorgante, incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestador de
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serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo

jurídico estabelecído entre a Segunda Outorgante e o referido colaborador.

9. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação do

presente contrato, independentemente do motivo por que ocorra.

Cláusula 22a

Foro competente

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do

Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 23c

Lei aplicável

Em todo o omisso no processo que constitui o presente procedimento, observar-se-á o disposto

no Código dos Contratos Públicos e demaís legislação subsidiária.
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Parte ll

Especificações Técnicas

Cláusula 23e

Descrição e quantidades dos materiais a adquirir

7- Os bens objeto do presente procedimento, características e descrições e respetivos
quontidodes estão plasmados na tabelo seguidamente opresentada:

2- Quantidade Tipo máquina Características máquinas

5 Corte relva
profissional

Potência / cilindrada - 5.5HP 160cc

Largura Corte -51

Tração - sim

Chassis - alumínio
Tração com variador de velocidade -2.5 a 4.5 Km/h

Capacidade do cesto de recolha -65lts
Posições de corte - 7

Quantidade Tipo máquina Ca racterísticas máquinas

4 Motosserra Potência / cilindrada - 5.4HP 70.8cc

Comprimento da barra -51

Capacidade do depósito óleo/combustível - 0.451/0.801

Nível de vibração - 6.L / 6.1 m/s
Peso sem barra e sem corrente - +/- 6.8Kg

Quantidade Tipo máquina Características máquinas

4 Motosserra
Podadora

Potência / cilindrada - 2.5HP/ 38cc

Comprimento da barra -30 cm

Ca pacidade do depósito óleo/com bustível - O.22L/ 0.35'

Peso sem barra e sem corrente - 3.5Kg

Fixação da barra - 2 pernos

Quantidade Tipo máquina Ca racterísticas máquinas
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6 Soprador
profissional

Cilindrada cm3-27.2.
Peso em modo sopro Kg- 4.4
Potencia KWCV -O.8 /7,t
Nível sonoro Lw1 BA-valor dB(A) - 10a

Nívelsonoro equivalente Lpeg 1 BA-informação dB(A)-90
Velocidade do ar, boquilha redonda m/s - 69

Caudal de ar com boquilha redonda m3/h -755
Valor vibração ahveg2 - BA-informação direita m/s2 - L.9
Caudal de ar sem boquilha m3/h -810

Quantidade Tipo maquina Características máquinas

4 Corta Sebes Potência / cilind rada - L.OHP /27.7 cc

Tipo de lâmina - Dupla

Comprimento lamina - 600mm
Passo de lâmina - 35mm
Nível de vibraçôes - 5.9/5.2 m/s
Peso-+/- 5.6Kg

Quantidade Tipo máquina Ca racterísticas máquinas

7 Roçador
combinado

Peso motor combi Kg - 4.3
Cilindrada cm3-27.2
Capacidade do deposito L - 0.34
Potencia Kw/CV -O.8 /L.t
Peso Kg - +/- 4.3

Comprimento Motor Combi (maquina base ate a manga) cm -84

Capacidade deposito gasolina L - 0.34
lncluir acessório - roldana para cortes com fio nylon

Quantidade Tipo máquina Características máquinas

6 Aparadora
relva

Cilindrada: 27 > 28 cm3
Potência: 0,6 > 0,7 Kw

Peso:4>5,5Kgs

Quantidade Tipo máquina Características máq uinas

Praça Dr. João Abel de Freitas - 9100-157 Santa Cruz - Tel (+351-) 29L 520 100 - Fax (+351) 29L 524 062
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t Pulverizador
100 lts

Cilindrada: 75 > 90 cm3
Capacidade: 90 > 100Litros
Peso: 40 > 50 Kgs

Nota: enviar fichas técnicas completas das máquinas a fornecer
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2 Soprador
elétrico

Tensão: 30 > 40 V
Força Sopro: 15 > 20 Nw
Peso:2 > 3 Kgs

Bateria: 600 > 700 Wh
lnclui transformador e mochila de costas


